
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 025/2025

Torna-se  público,  para  conhecimento  dos  interessados,  que  o  Departamento  de
Higiene  e  Saúde  de  Pompeia,  Estado  de  São  Paulo,  inscrito  no  CNPJ  nº
57.266.025/0001-59, com sede na Rua Deputado Romeiro Pereira, nº 86, Centro, CEP
17.580-065,  na  cidade  de  Pompeia,  Estado  de  São  Paulo,  por  meio  do  Sr.
Superintendente, PAULO HENRIQUE BARBOSA, realizará licitação para registro de
preços,  na  modalidade  PREGÃO,  na  forma  ELETRÔNICA,  com  critério  de
julgamento MENOR PREÇO por item, nos termos da Lei nº 14.133, de 01 de abril de
2021, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e demais legislação
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

Início do Cadastro da Proposta: 09 de junho de 2025 às 8:30h
Término do Cadastro da Proposta: 24 de junho de 2025 às 8:30h
Abertura da Proposta: 24 de junho de 2025 às 9:00h
Local: http://www.licitamaisbrasil.com.br

1. DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada em
serviços de manutenção preventiva, corretiva, instalações elétricas, retífica de motores a
diesel,  gasolina  e  etanol,  manutenção de  bombas,  bicos  injetores  e  fornecimento de
peças genuínas e originais novas, borracharia, incluindo alinhamento e balanceamento,
para autarquia de Departamento de Higiene e Saúde de Pompeia, conforme termo de
referência,  Anexo I,  conforme condições,  quantidades  e  exigências  estabelecidas  no
termo de referência.
1.2. A licitação  será  dividida  em  itens,  conforme  tabela  constante  do  Termo  de
Referência,  facultando-se ao licitante a  participação em quantos  itens  forem de seu
interesse.
1.3. O valor  total  máximo  estimado  do  presente  pregão  será  de  R$  545.951,50
(quinhentos e quarenta e cinco mil e novecentos e cinquenta e um reais e cinquenta
centavos).

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
1.4. Poderão  participar  deste  Pregão  interessados  cujo  ramo  de  atividade  seja
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no
http://www.licitamaisbrasil.com.br 
1.5. Será  concedido  tratamento  favorecido  para  as  microempresas  e  empresas  de
pequeno porte,  para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei  nº
11.488,  de 2007,  para o  agricultor  familiar,  o  produtor  rural  pessoa  física  e  para o



microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº
123, de 2006.
1.6. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
1.6.1.Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma
da legislação vigente; 
1.6.2.Que não atendam às condições deste edital e seu(s) anexo(s);
1.6.3.Estrangeiros que não tenham representação legal no brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
1.6.4.Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de
dissolução  ou  liquidação  (devendo  ser  observada  a  súmula  50  do  TCE-SP  -  em
procedimento licitatório, não pode a administração impedir a participação de empresas
que  estejam em recuperação  judicial,  das  quais  poderá  ser  exigida  a  apresentação,
durante  a  fase  de  habilitação,  do  plano  de  recuperação  já  homologado  pelo  juízo
competente e em pleno vigor,  sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de
habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital.); 
1.6.5.Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
1.6.6.Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica,  quando  a  licitação  versar  sobre  serviços  ou  fornecimento  de  bens  a  ele
relacionados;
1.6.7.Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito  a  voto,  responsável  técnico ou subcontratado,  quando a licitação versar
sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
1.6.8.Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
1.6.9.Aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau; 
1.6.10. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da lei nº 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
1.6.11. Pessoa  física  ou jurídica  que,  nos  5 (cinco)  anos anteriores  à  divulgação do
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
1.6.12. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
1.6.13. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
1.6.14. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa
condição;



1.6.15. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício
do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º
do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
1.7. O impedimento de que trata o item 3.3.8 será também aplicado ao licitante que
atue  em substituição  a  outra  pessoa,  física  ou  jurídica,  com  o  intuito  de  burlar  a
efetividade  da  sanção  a  ela  aplicada,  inclusive  a  sua  controladora,  controlada  ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do licitante. 
1.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos
e a empresa a que se referem os itens 3.3.6 e 3.3.7 poderão participar no apoio das
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
1.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico. 
1.10. O disposto nos itens 3.3.6 e 3.3.7 não impede a licitação ou a contratação de
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do
projeto  executivo,  nas  contratações  integradas,  e  do  projeto  executivo,  nos  demais
regimes de execução. 
1.11. Em  licitações  e  contratações  realizadas  no  âmbito  de  projetos  e  programas
parcialmente financiados  por  agência  oficial  de  cooperação  estrangeira  ou  por
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº
14.133/2021. 
1.12. A  vedação  de  que  trata  o  item  3.3.12  estende-se  a  terceiro  que  auxilie  a
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
1.13. Como  condição  para  participação  no  Pregão,  a  licitante  deverá  fazer  as
declarações e anexar na documentação, conforme abaixo: 
1.13.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus
artigos 42 a 49;
1.13.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
1.13.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
1.13.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
1.13.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;



1.13.6. Que  não  possui,  em  sua  cadeia  produtiva,  empregados  executando  trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso
III do art. 5º da Constituição Federal; 
1.13.7. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação,
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.
1.13.8. Sendo vencedora, atenderá as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de
agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do
tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso,  para o
propósito de execução e acompanhamento do Contrato, não podendo divulgar, revelar,
produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a
não ser por força de obrigação legal ou regulatória.
1.14. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

3. DO CREDENCIAMENTO
1.15. O  Credenciamento  é  o  nível  básico  do  registro  cadastral  no  site
www.licitamaisbrasil.com.br,  que  permite  a  participação  dos  interessados  naquela
licitação, na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
1.16. O cadastro no site deverá ser feito no sítio www.licitamaisbrasil.com.br .
1.17. O licitante interessado em participar do processo deverá realizar seu cadastro de
forma antecipada na Plataforma Lícita  Mais Brasil,  evitando a perda dos prazos do
processo. O cadastro deverá ser realizado diretamente no site da Plataforma Lícita Mais
Brasil através do link: www.licitamaisbrasil.com.br
1.18. O licitante poderá realizar um Cadastro Simples, que é gratuito e dá acesso livre
aos processos da Plataforma. Esse tipo cadastro permite o acesso aos documentos do
processo, a solicitação de esclarecimentos e a apresentação de impugnações.
1.19. Assim que tiver certeza da Participação no processo, o licitante poderá alterar
seu perfil de acesso para o Cadastro Completo, que é pago, conforme tabela de cobrança
da Plataforma, e permite a participação do licitante em todos os processos publicados no
sistema. 
1.20. Vídeo tutorial do Cadastro na Plataforma: www.youtube.com/watch?v=RxGRji-
KHt0   
1.21. Caso surjam dúvidas durante o cadastro ou a utilização da Plataforma, o licitante
poderá entrar em contato através de seus canais de atendimento. Tel.: 0800-591-6173,
WhatsApp: (11) 4040-8714 ou e-mail contato@licitamaisbrasil.com.br.
1.22. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para
realização das transações inerentes a este Pregão. 
1.23. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive



os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do
provedor do  sistema ou do órgão ou  entidade  promotora da  licitação por  eventuais
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
1.24. É  de  responsabilidade  do  cadastrado  conferir  a  exatidão  dos  seus  dados
cadastrais  no  site  e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
1.24.1. A  não  observância  do  disposto  no  subitem  anterior  poderá  ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

4.  DA  APRESENTAÇÃO  DA  PROPOSTA  E  DOS  DOCUMENTOS  DE
HABILITAÇÃO 
1.25. Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com
a descrição do objeto ofertado e  o  preço,  até  a  data e  o  horário  estabelecidos para
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de
envio dessa documentação. 
1.26. O envio  da  proposta,  acompanhada  dos  documentos  de  habilitação  exigidos
neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
1.27. As  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  deverão  encaminhar  a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
1.27.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,
será  assegurado  o  prazo  de  cinco  dias  úteis,  cujo  termo  inicial  corresponderá  ao
momento em que o proponente  for  declarado vencedor do certame, prorrogável  por
igual período, a critério da administração pública, para regularização da documentação,
para  pagamento  ou  parcelamento  do  débito  e  para  emissão  de  eventuais  certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
1.28. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão  pública  do  Pregão,  ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de
sua desconexão. 
1.29. Até a abertura da sessão pública,  os licitantes poderão retirar  ou substituir  a
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema/portal;
1.30. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta. 
1.31. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente  serão  disponibilizados  para  avaliação  do  pregoeiro  e  para
acesso público após o encerramento do envio de lances.



5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
1.32. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento,  no sistema
eletrônico, dos seguintes campos: 
1.32.1. Descrição detalhada do objeto indicando, o Modelo, a Marca e o Fabricante do
produto  cotado,  bem  como  informações  suficientes  para  análise  do  mesmo  em
conformidade com o descritivo, sob pena de desclassificação;
1.32.2. VALOR UNITÁRIO e TOTAL DO ITEM, em moeda corrente nacional, em
algarismos, sem inclusão de qualquer encargo financeiro com até duas casas decimais
após a vírgula (0,00), sob pena de desconsideração dos demais caracteres numéricos;
1.32.3. Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 50 (cinquenta) dias,
contado da data da sessão; 
1.33. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
1.34. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão
de  exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
1.35. Poderá ser solicitado catálogo ou folders do fabricante de todos os itens cotados,
devendo  estar  expresso  em  língua  portuguesa,  contendo  todas  as  especificações  e
características  técnicas  dos  produtos,  caso  seja  de  documento  de  língua  estrangeira
deverá ser traduzido e acompanhado do original, sob pena de desclassificação.
1.36. A  proposta  será  desclassificada,  se  ficar  demonstrado  pelos  catálogos  ou
prospectos que as especificações não atendem a todos os requisitos exigidos no termo
de referência/descritivo dos produtos ou se o catálogo for montado com apenas fotos e o
descritivo do edital.
1.37. O prazo para envio dos catálogos ou folders do fabricante será de até duas horas
após a solicitação do pregoeiro. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO E FORMULAÇÃO DE LANCES
1.38. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
1.38.1. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de Julgamento. 
1.39. O  sistema  ordenará  automaticamente  as  propostas  classificadas,  sendo  que
somente estas participarão da fase de lances. 
1.40. O  sistema  disponibilizará  campo  próprio  para  troca  de  mensagens  entre  o
Pregoeiro e os licitantes. 
1.41. Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  deverão  encaminhar  lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu
recebimento e do valor consignado no registro. 
1.41.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço unitário por item.



1.42. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
1.43. O licitante somente  poderá oferecer lance  de valor  inferior  ou percentual  de
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
1.44. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser de R$ 5,00 (cinco reais) para todos os itens.
1.45. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o  modo de disputa
“aberto”, em  que  os  licitantes  apresentarão  lances  públicos  e  sucessivos,  com
prorrogações.
1.46. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,
será  prorrogada  automaticamente  pelo  sistema  quando  houver  lance  ofertado  nos
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
1.47. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
1.48. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente. 
1.49. Encerrada  a  fase  competitiva  sem  que  haja  a  prorrogação  automática  pelo
sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir
o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço / maior
desconto. 
1.50. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que
for recebido e registrado em primeiro lugar. 
1.51. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
1.52. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção
dos lances. 
1.53. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior  a  dez  minutos,  a  sessão  pública  será  suspensa  e  reiniciada  somente  após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes,
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
1.54. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste
Edital e seus anexos. 
1.55. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
1.56. Em  relação  a  itens  não  exclusivos  para  participação  de  microempresas  e
empresas  de  pequeno porte,  uma vez  encerrada  a  etapa  de  lances,  será  efetivada  a
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-



se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº
8.538, de 2015. 
1.57. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
1.58. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira
colocada,  no prazo de  5 (cinco) minutos  controlados pelo sistema, contados após a
comunicação automática para tanto.
1.59. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista
ou  não  se  manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%
(cinco por cento),  na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito,  no
prazo estabelecido no subitem anterior. 
1.60. No  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas  e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta. 
1.61. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
1.61.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
1.61.1.1. Disputa final,  hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar
nova proposta em ato contínuo à classificação; 
1.61.1.2. Avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual
deverão preferencialmente ser  utilizados registros cadastrais para efeito de atesto  de
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
1.61.1.3. Desenvolvimento  pelo  licitante  de  ações  de  equidade  entre  homens  e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
1.61.1.4. Desenvolvimento  pelo  licitante  de  programa  de  integridade,  conforme
orientações dos órgãos de controle. 
1.61.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por: 
1.61.2.1. Empresas  estabelecidas  no  território  do  Estado  ou  do  Distrito  Federal  do
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que
este se localize;
1.61.2.2. Empresas brasileiras; 
1.61.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;
1.61.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 



2. JULGAMENTO DA PROPOSTA E NEGOCIAÇÃO
2.1. O  Pregoeiro  verificará  as  propostas  apresentadas,  desclassificando  desde  logo
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no
Termo de Referência.
2.1.1. A desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
2.2. Encerrada  a  etapa  de  envio  de  lances  da  sessão  pública,  o  pregoeiro  deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas neste Edital. 
2.2.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser  acompanhada
pelos demais licitantes. 
2.2.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 02:00
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares,  quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
2.3. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
2.3.1. contiver vícios insanáveis; 
2.3.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
2.3.3. apresentar  preços  inexequíveis  ou  permanecerem  acima  do  preço  máximo
definido para a contratação; 
2.3.4. não  tiverem  sua  exequibilidade  demonstrada,  quando  exigido  pela
Administração;
2.3.5. apresentar  desconformidade  com quaisquer  outras  exigências  deste  Edital  ou
seus anexos, desde que insanável. 
2.4. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
2.4.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após
diligência do pregoeiro, que comprove: 
2.4.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
2.4.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
2.5. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
2.5.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada
integral,  semi-integrada  ou  integrada,  a  caracterização  do  sobrepreço  se  dará  pela
superação do valor global estimado; 
2.5.2. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela
Administração, independentemente do regime de execução.



2.5.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a
85% (oitenta  e  cinco por  cento)  do valor  orçado  pela  Administração,  equivalente  à
diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias
exigíveis de acordo com a Lei. 
2.6. Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
2.7. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos  custos  unitários  por  meio  de  Planilha  de  Custos  e  Formação de  Preços
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
2.7.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a
apresentar  à  Administração,  por  meio  eletrônico,  as  planilhas  com  indicação  dos
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração,
bem  como  com  detalhamento  das  Bonificações  e  Despesas  Indiretas  (BDI)  e  dos
Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta
vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço
global,  empreitada  integral,  contratação  semi-integrada  e  contratação  integrada,
exclusivamente  para  eventuais  adequações  indispensáveis  no  cronograma  físico-
financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.
2.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo
sistema, desde que não haja majoração do preço. 
2.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas; 
2.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não
cabível esse regime. 
2.9. Caso  o  Termo  de  Referência  exija  a  apresentação  de  amostra,  o  licitante
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de
Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 
2.10. Por  meio  de  mensagem  no  sistema,  será  divulgado  o  local  e  horário  de
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada
a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
2.11. Os  resultados  das  avaliações  serão  divulgados  por  meio  de  mensagem  no
sistema. 
2.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega,  sem
justificativa  aceita  pelo  Pregoeiro,  ou  havendo  entrega  de  amostra  fora  das
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
2.12.1. Se  a(s)  amostra(s)  apresentada(s)  pelo  primeiro  classificado  não  for(em)
aceita(s),  o  Pregoeiro  analisará  a  aceitabilidade  da  proposta  ou  lance  ofertado  pelo



segundo  classificado.  Seguir-se-á  com  a  verificação  da(s)  amostra(s)  e,  assim,
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no
Termo de Referência.
2.13. Após  a  negociação  do  preço,  o  Pregoeiro  iniciará  a  fase  de  aceitação  e
julgamento da proposta.
2.14. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada
em primeiro lugar  quanto  à  adequação  ao  objeto e  à  compatibilidade  do  preço  em
relação  ao  máximo  estipulado  para  contratação  neste  Edital  e  em  seus  anexos,
observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º
10.024/2019.
2.15. Será  desclassificada  a  proposta  ou  o  lance  vencedor,  apresentar  preço  final
superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto
menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
2.15.1. Considera-se inexequível  a proposta que apresente preços global  ou unitários
simbólicos,  irrisórios ou de valor  zero,  incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório
da  licitação  não  tenha  estabelecido  limites  mínimos,  exceto  quando  se  referirem  a
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração. 
2.16. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios
que fundamentam a suspeita; 
2.17. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
2.18. O  Pregoeiro  poderá  convocar  o  licitante  para  enviar  documento  digital
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02:00
horas, sob pena de não aceitação da proposta.
2.18.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
2.18.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os
que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante  e  procedência,  além  de  outras  informações  pertinentes,  a  exemplo  de
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,
por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
2.19. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
2.20. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a
nova data e horário para a sua continuidade. 



2.21. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
2.21.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
2.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser  acompanhada
pelos demais licitantes. 
2.22. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o caso. 
2.23. Encerrada  a  análise  quanto  à  aceitação  da  proposta,  o  pregoeiro verificará  a
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

3. DA FASE DE HABILITAÇÃO
3.1. Os documentos previstos no edital  e seus anexos,  necessários e suficientes para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos
para fins de habilitação, nos termos dos artigos 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.2. O licitante melhor classificado deverá encaminhar no prazo de até 02 (duas) horas,
a  contar  da  solicitação  do  Pregoeiro,  no  sistema  eletrônico,  os  documentos  de
habilitação.
3.2.1. A  documentação  exigida  para  fins  de  habilitação  jurídica,  fiscal,  social  e
trabalhista  e  econômico-financeira,  deverão  estar  inclusos  no  portal
http://www.licitamaisbrasil.com.br. 
3.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes,
inicialmente apresentados em tradução livre.
3.3.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos
exigidos  para  a  habilitação  serão  traduzidos  por  tradutor  juramentado  no  País  e
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de
outro  que  venha  a  substituí-lo,  ou  consularizados  pelos  respectivos  consulados  ou
embaixadas. 
3.4. Os  documentos  exigidos  para  fins  de  habilitação  poderão  ser  apresentados  em
original,  ou  por  cópia,  ou  por  qualquer  outro  meio  expressamente  admitido  pela
Administração  (Apresentação  da  cópia  acompanhada  do  original  para  análise  do
Pregoeiro, ou digital).
3.5. Os  documentos  exigidos  para  fins  de  habilitação  poderão  ser  substituídos  por
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido
feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 



3.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na
forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
3.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas)
horas, sob pena de inabilitação. 
3.8. Somente  haverá a  necessidade  de  comprovação do  preenchimento de  requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital. 
3.9. Não  serão  aceitos  documentos  de  habilitação  com  indicação  de  CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
3.10. Se o  licitante  for  a  matriz,  todos os  documentos  deverão estar  em nome da
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,
exceto  aqueles  documentos  que,  pela  própria  natureza,  comprovadamente,  forem
emitidos somente em nome da matriz. 
3.10.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.
3.11. Ressalvada  as  empresas  cadastradas,  os  licitantes  deverão  encaminhar,  nos
termos  deste  Edital,  a  documentação  relacionada  nos  itens  a  seguir,  para  fins  de
habilitação: 

4. HABILITAÇÃO JURÍDICA
4.1. No  caso  de  empresário  individual,  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
4.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial, tratando-se de sociedade empresária;
4.3. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

4.4. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
4.4.1.Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  (CNPJ) ou  no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;
4.4.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual; 
4.4.3.Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do Licitante, ou outra equivalente, mediante as seguintes certidões:
4.4.3.1. Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos



os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos  à  Seguridade Social,  nos  termos da Portaria  Conjunta nº
1.751,  de  02 de  outubro de  2014,  do Secretário  da  Receita  Federal  do Brasil  e  da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
4.4.3.2. Certidão  de  Regularidade  de  ICMS  –  Imposto  sobre  Circulação  de
Mercadorias e Serviços, expedida pela Secretaria da Fazenda ou Certidão Negativa de
Débitos  Tributários  expedida  pela  Procuradoria  Geral  do  Estado  ou  declaração  de
isenção ou de não incidência assinada pelo representante legal da licitante, sob as penas
da lei; e
4.4.3.3. Certidão  Negativa  ou  Positiva  com  Efeitos  de  Negativa  de  Tributos
Mobiliários, expedida pelo Município, domicílio ou sede do licitante;
4.4.4.Prova  de Regularidade  para  com o Fundo de  Garantia  por  Tempo de Serviço
(FGTS), com apresentação do Certificado de Regularidade, com prazo de validade em
vigor, na forma da Lei.
4.4.5.Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  justiça  do  trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VIIA da Consolidação das Leis do Trabalho (CNDT), aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
4.4.6.Certidão  de  Regularidade  na  Contratação  de  Aprendizes,  por  meio  do  link:
https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/
4.4.7.Certidão  de  Regularidade  na  Contratação  de  Pessoas  com  Deficiência  e
Reabilitados  da  Previdência  Social,  por  meio  do  link:
https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/
4.4.8.  Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica junto ao TCU - CNJ - CNIA - CEIS -
CNEP , por meio do link: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
4.4.9.Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob
pena de inabilitação. 
4.4.9.1. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
4.4.9.2. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como
microempresa  ou  empresa  de  pequeno porte,  e  uma vez  constatada  a  existência  de
alguma  restrição  no  que  tange  à  regularidade  fiscal  e  trabalhista,  a  mesma  será
convocada  para,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  após  a  declaração  do  vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério
da administração pública,  quando requerida pelo licitante,  mediante apresentação de
justificativa. 
4.4.9.3. A  não-regularização  fiscal  e  trabalhista  no  prazo  previsto  no  subitem
anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital,  sendo  facultada  a  convocação  dos  licitantes  remanescentes,  na  ordem  de



classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
4.5. Qualificação Econômico-Financeira
4.5.1. Certidão de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede
da pessoa jurídica. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o
licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do
plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor.
4.6. Declaração Conjunta/Unificada de que:
-  Que  cumpre  com  as  normas  relativas  à  saúde  e  segurança  no  trabalho  dos  seus
funcionários, bem como aqueles previstos no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição
Federal, preenchida em papel timbrado da licitante e assinada pelos seus representantes
legais;
-  Que  não se encontra no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal  de Contas da
União, do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União; no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF como impedidas ou
suspensas; ou no Cadastro Nacional de Condenações Civis por  Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça;
- Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a
49,  bem como,  que  não  extrapolou  a  receita  bruta  máxima  permitida  para  fins  de
enquadramento como empresa de pequeno porte, no ano-calendário de realização da
licitação (art. 4º, §3º, lei nº 14.133/21);
-  Que  está  ciente  e  concorda  com as  condições  contidas  no  Edital  e  seus  anexos,
cumprindo  os  requisitos  para  a  habilitação  definidos  no  Edital  e  que  a  proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias e que inexistem fatos
impeditivos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da  obrigatoriedade  de  declarar
ocorrências posteriores; 
- Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 13 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
- Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º
da Constituição Federal; 
- Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência
Social  e  que  atendam às  regras  de  acessibilidade  previstas  na  legislação,  conforme
disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 23 de julho de 1991; 
-  Que sendo vencedora, atenderá as  disposições da Lei Federal nº 13.709, de 13 de
agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do
tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso,  para o



propósito de execução e acompanhamento do Contrato, não podendo divulgar, revelar,
produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a
não ser por força de obrigação legal ou regulatória; 
-  Que  a  declaração  falsa  relativa  ao  cumprimento de  qualquer  condição  sujeitará  o
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.
- Que está ciente e atende as vedações previstas no artigo 13 da Lei federal 14.133/21.
4.7. Havendo  necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  o
Pregoeiro  suspenderá  a  sessão,  informando no  “chat”  a  nova  data  e  horário  para a
continuidade da mesma. 
4.8. Será  inabilitado  o  licitante  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital. 
4.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante
será declarado vencedor. 

5. DOS RECURSOS
5.1.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso,
será concedido o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante
manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is)
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. A
interposição  de  recurso  referente  ao  julgamento  das  propostas,  à  habilitação  ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.1.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de
lavratura da ata da disputa. 
5.1.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:
5.1.4. A intenção  de  recorrer  deverá  ser  manifestada  imediatamente,  sob  pena  de
preclusão;
5.1.5. O  prazo  para  apresentação  das  razões  recursais  será  iniciado  na  data  de
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
5.1.6. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de
intimação da ata de julgamento. 
5.2. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema, ou através
do e-mail, licitacao@dhspompeia.sp.gov.br.
5.3. O recurso  será  dirigido  à  autoridade  que  tiver  editado  o  ato  ou  proferido  a
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis,
ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.



5.4. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
5.5. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da
interposição do recurso,  assegurada a vista  imediata  dos  elementos  indispensáveis  à
defesa de seus interesses.
5.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
5.7. O  acolhimento  do  recurso  invalida  tão  somente  os  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento.
5.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no
sítio eletrônico www.dhspompeia.sp.gov.br

6. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
6.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o
prazo de 3 (três) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de
Registro  de  Preços,  cujo  prazo  de  validade  encontra-se  nela  fixado,  sob  pena  de
decadência  do  direito  à  contratação,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  na  Lei  nº
14.133, de 2021. 
6.2. O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual  período,
mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado,
desde que:
6.2.1. A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
6.2.2. A justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
6.3. A  ata  de  registro  de  preços  será  assinada  por  meio  de  assinatura  digital  e
disponibilizada no sistema de registro de preços.
6.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias
para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do
licitante  vencedor,  a  descrição  do(s)  item(ns),  as  respectivas  quantidades,  preços
registrados e demais condições.
6.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP
e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
6.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições  estabelecidas,  mas  não  obrigará  a  Administração  a  contratar,  facultada  a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justificada.
6.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e
nas  condições  estabelecidas,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.



7. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
7.1. Após a  homologação da licitação,  será  incluído na  ata,  na  forma de  anexo,  o
registro:
7.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,
observada a classificação na licitação; e 
7.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original
7.2. Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem de  classificação  dos  licitantes  ou
fornecedores registrados na ata.
7.2.1. A apresentação  de  novas  propostas  na  forma  deste  item  não  prejudicará  o
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
7.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem
cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem
sua proposta original.
7.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes
hipóteses:
7.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e
nas condições estabelecidos no edital; ou
7.3.2. Quando houver  o  cancelamento  do  registro  do fornecedor  ou  do registro  de
preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.
7.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço
igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas
condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:
7.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do
preço do adjudicatário; ou
7.4.2. Adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos  licitantes
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de
melhor condição.

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
8.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou
culpa:
8.1.1. deixar  de  entregar  a  documentação  exigida  para  o  certame  ou  não  entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
8.1.2. Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não
mantiver a proposta em especial quando: 
8.1.2.1. não  enviar  a  proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  ou  após  a
negociação;
8.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
8.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou



8.1.2.4. deixar de apresentar amostra (quando solicitada); 
8.1.2.5. apresentar  proposta  ou  amostra  em desacordo  com as  especificações  do
edital (quando solicitada); 
8.1.3. não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de
preço,  ou  a  aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela
Administração;
8.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação;
8.1.5. fraudar a licitação;
8.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer  fraude de qualquer  natureza,  em
especial quando: 
8.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
8.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
8.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada (quando solicitada);
8.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
8.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
8.2. Com fulcro na  Lei  nº  14.133,  de 2021,  a  Administração poderá,  garantida  a
prévia  defesa,  aplicar  aos  licitantes  e/ou  adjudicatários  as  seguintes  sanções,  sem
prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
8.2.1. advertência; 
8.2.2. multa; 
8.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
8.2.4. declaração  de  inidoneidade para licitar  ou contratar,  enquanto  perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade. 
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
8.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
8.3.5. a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.
8.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,  a  contar  da
comunicação oficial.
8.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5%
a 15% do valor do contrato licitado. 
8.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 12.1.8, a
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 



8.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa. 
8.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
8.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável
de  licitar  e  contratar  no  âmbito  da  Administração Pública  direta  e  indireta  do ente
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
8.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4,
13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos
itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no
art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
8.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração,  descrita  no  item  14.1.3,  caracterizará  o  descumprimento  total  da
obrigação  assumida  e  o  sujeitará  às  penalidades  e  à  imediata  perda  da  garantia  de
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45,
§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
8.10. A apuração de responsabilidades  relacionadas às  sanções de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir. 
8.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte)
dias úteis, contado do recebimento dos autos.
8.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,
contado do seu recebimento. 
8.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.



8.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
9.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis
antes da data da abertura do certame.
9.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame.
9.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma
eletrônica na plataforma ou pelo endereço de e-mail licitacao@dhspompeia.sp.gov.br.
9.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos
no certame. 
9.4.1.A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
9.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.
10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
10.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
10.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
10.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF. 
10.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
10.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
10.6. Os licitantes  assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
10.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias
de expediente na Administração. 
10.8. Desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados
os princípios da isonomia e do interesse público.
10.9. Em caso  de  divergência  entre  disposições  deste  Edital  e  de  seus  anexos  ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.



10.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico do
Departamento de Higiene e Saúde de Pompeia www.dhspompeia.sp.gov.br e no Portal
Nacional de Contratações Públicas.
10.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I – Termo de Referência.
ANEXO II – Modelo Declaração Conjunta/Unificada.
ANEXO III – Minuta Ata de Registro de Preço.
ANEXO IV – Minuta Termo de Contrato.
ANEXO V – Modelo Proposta Comercial.

PAULO HENRIQUE BARBOSA
SUPERINTENDENTE

FERNANDO RAINERI HALLGRIM
PREGOEIRO



ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2025
(Processo Administrativo n.º 025/2025)

1. 1. DO OBJETO
1.1.  Contratação  de  empresa  especializada  para  prestação  de  serviços  contínuos  de
manutenção preventiva e corretiva de veículos e equipamentos, abrangendo instalações
elétricas, retifica de motores a diesel, gasolina e etanol, manutenção de bombas, bicos
injetores,  serviços  de  borracharia,  além  do  fornecimento  de  peças  de  reposição  e
acessórios  novos,  genuínos,  originais  ou  similares  de  primeira  linha.  Os  serviços
atenderão à frota e aos equipamentos pertencentes ao Departamento de Higiene e Saúde
de Pompeia, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e
seus anexos, com vigência de 12 (doze) meses.

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
TOTAL

ESTIMADO

1

MECÂNICA EM GERAL
(manutenção corretiva e

preventiva) – SERVIÇOS
PARA VEÍCULOS DE
GRANDE PORTE A
DIESEL (ÔNIBUS)

Hora 100 R$ 247,65 R$ 24.765,00

2

MECÂNICA EM GERAL
(manutenção corretiva e

preventiva) – SERVIÇOS
PARA VEÍCULOS DE

PORTE MÉDIO A DIESEL
(VANS)

Hora 300 R$ 269,28 R$ 80.784,00

3

MECÂNICA EM GERAL
(manutenção corretiva e

preventiva) – SERVIÇOS
PARA VEÍCULOS DE

PORTE PEQUENO FLEX,
ETANOL E GASOLINA

Hora 1000 R$ 171,73 R$ 171.730,00

4

ELÉTRICA – SERVIÇOS
PARA VEÍCULOS DE
GRANDE PORTE A

DIESEL

Hora 100 R$ 94,74 R$ 9.474,00

5 ELÉTRICA – SERVIÇOS Hora 100 R$ 149,33 R$ 14.933,00



PARA VEÍCULOS DE
PORTE MÉDIO A DIESEL

6

ELÉTRICA – SERVIÇOS
PARA VEÍCULOS DE

PORTE PEQUENO FLEX,
ETANOL E GASOLINA

Hora 300 R$ 53,33 R$ 15.999,00

7

INJEÇÃO ELETRÔNICA –
SERVIÇOS PARA

VEÍCULOS DE GRANDE
PORTE A DIESEL

Hora 50 R$ 321,21 R$ 16.060,50

8

INJEÇÃO ELETRÔNICA –
SERVIÇOS PARA

VEÍCULOS DE PORTE
MÉDIO A DIESEL

Hora 200 R$ 159,40 R$ 31.880,00

9

INJEÇÃO ELETRÔNICA –
SERVIÇOS PARA

VEÍCULOS DE PORTE
PEQUENO FLEX,

ETANOL E GASOLINA

Hora 200 R$ 135,80 R$ 27.160,00

10

ALINHAMENTO –
SERVIÇOS PARA

VEÍCULOS DE PORTE
PEQUENO

Unidade 100 R$ 98,93 R$ 9.893,00

11

ALINHAMENTO –
SERVIÇOS PARA

VEÍCULOS DE PORTE
MÉDIO

Unidade 20 R$ 134,63 R$ 2.692,60

12

BALANCEAMENTO –
SERVIÇOS PARA

VEÍCULOS DE PORTE
PEQUENO

Unidade 500 R$ 30,94 R$ 15.470,00

13

BALANCEAMENTO –
SERVIÇOS PARA

VEÍCULOS DE PORTE
MÉDIO

Unidade 80 R$ 33,38 R$ 2.670,40

14
MECÂNICA EM GERAL
(manutenção corretiva e

preventiva) – SERVIÇOS

Unidade 1000 R$ 122,44 R$ 122.440,00



PARA MOTOS FLEX,
ETANOL E GASOLINA

VALOR TOTAL R$ 545.951,50

2. TERMINOLOGIA
2.1.  Para  o  fiel  cumprimento  dos  serviços  contratados,  serão adotadas  as  seguintes
definições:

2.1.1. MECÂNICA EM GERAL:  
• Manutenção: Conjunto de atividades realizadas com a finalidade de conservar ou
recolocar os veículos leves e pesados, máquinas pesadas e equipamentos agrícolas em
condições ideais de funcionamento, por meio de manutenções periódicas e corretivas.

• Manutenção Preventiva: Revisão regular indicada pelo manual do fabricante com o
intuito  de  proporcionar  as  melhores  condições  de  desempenho dos veículos  leves  e
pesados,  máquinas  pesadas  e  equipamentos  agrícolas  quanto  ao  seu  funcionamento,
rendimento e segurança, compreendendo a substituição de componentes com vida útil
predeterminada e a verificação de defeitos que possam resultar na indisponibilidade do
mesmo. Devem obedecer às determinações existentes no manual de cada fabricante. Os
serviços que exigirem a troca de peças deverão ser feitos mediante prévia autorização
do Fiscal do Contrato.

 
• Manutenção Corretiva:  Atividade que visa tornar operacionais os veículos leves e
pesados,  máquinas pesadas  e  equipamentos  agrícolas ocasionalmente desativados ou
com funcionamento debilitado em razão de defeitos e desgastes originados pelo uso,
quebra de componentes, colisões ou falha no processo fabril.
 
• Serviço  de  Mecânica  Geral  exceto  injeção  eletrônica: Consiste  em serviços  de
mecânica e retífica em motores movidos a gasolina, álcool e diesel, caixa de câmbio,
velas, carburadores, mangas e eixo de transmissão, bombas injetoras, bombas em geral,
freios,  embreagem,  rolamentos,  retentores,  radiadores,  válvulas,  diferencial,
distribuição, direção, engrenagens, magnetos, mancais, bielas, pistões e outros serviços;
substituição e/ou conserto de amortecedores, estabilizadores, borrachas, calços, balanças
e outros  serviços;  serviços  de substituição ou conserto nos sistemas hidráulicos dos
veículos leves e pesados, máquinas pesadas e equipamentos agrícolas (freios, direção e
outros); instalação de qualquer acessório indispensável ao funcionamento ou segurança;
reparo do sistema de resfriamento do ar do interior e demais correlatos.



• Serviços de Retifica:  Fornecimento de serviços para desmontagem, reparo, troca de
peças, montagem e ajuste de motores a combustão de baixa e/ou alta pressão movidos a
diesel.

2.1.2. SERVIÇO EM SISTEMA ELÉTRICO:
• Serviço de substituição ou conserto de partes elétricas dos veículos leves e pesados,
máquinas  pesadas  e  equipamentos  agrícolas  (faróis,  lâmpadas,  fusíveis,  condutores,
comandos, chicote elétrico, ar-condicionado, setas, vidros elétricos, limpadores de para-
brisa e outros).

2.1.3. SERVIÇO DE INJEÇÃO ELETRÔNICA:
• Serviço de manutenção preventiva e corretiva, executando as revisões no sistema de
injeção eletrônica em geral.

2.1.4. TROCA DE ÓLEO:
• Consiste nos serviços de fornecimento de troca de óleo do motor, câmbio e da direção
hidráulica, com substituição de filtros de óleo.

2.1.5. ALINHAMENTO DA DIREÇÃO:
• Este serviço serve para checagem e correção de ângulos e medidas que proporcionem
uma direção mais segura e tranquila, bem como a preservação dos pneus para que não
sejam gastos de forma acentuada e errônea. Pretende-se garantir o equilíbrio exato do
veículo e consiste em alinhar os ângulos das rodas em relação ao eixo.

2.1.6. BALANCEAMENTO:
• Este serviço é necessário para equilibrar o peso conjunto montado do pneu com a roda
e  a  válvula  (bico),  simulando  o  movimento  de  rodagem  do  conjunto  montado.  É
avaliada  a  distribuição  de  massa  do  conjunto  de  rodas  e  pneus,  em  seguida  é
compensada a desigualdade.

2.1.7. MONTAGEM DO PNEU:
• Para este serviço, primeiramente as rodas devem ser adequadas às dimensões do pneu
e estar em perfeitas condições; posteriormente às verificações, efetua-se a troca. Deve
ser feito com ferramentas especiais e métodos adequados para garantir o encaixe entre o
pneu e a roda, a fim de evitar a perda de pressão.

2.1.8. RODÍZIO DE PNEU:
•  Serve  para  contemplar  principalmente  os  veículos  que  tenham a  tração  dianteira
diferente da traseira, a recomendação de ângulo de suspensão e a distribuição de pesos



nos eixos. Cada veículo possui desgastes diferentes. Em busca de igualar esse desgaste
diferenciado é que  se  faz o  rodízio,  com o objetivo de evitar  a  troca prematura  de
determinado pneu devido ao acentuado desgaste.

2.1.9. REVISÃO DE MOTOR:
• Consistem na verificação das correias, óleo, filtro de óleo e de combustível, juntas e
demais componentes, substituindo peças necessárias e outros.

2.1.10. SERVIÇOS DE LANTERNAGEM, FUNILARIA E PINTURA:
•  Os serviços de lanternagem, funilaria  e pintura deverão ser realizados sempre que
necessário,  com  a  utilização  de  materiais  de  qualidade  e  técnicas  adequadas  para
garantir  a  estética  e  a  integridade  dos  veículos.  Todos  os  serviços  deverão  ser
autorizados  previamente  pelo  Gestor  e/ou  Fiscal  do  Contrato,  mediante  orçamento
aprovado.

2.1.11.  SERVIÇOS  DE  SUBSTITUIÇÃO  DE  VIDROS  E  ESPELHOS:
•  A  substituição  de  vidros  e  espelhos  deverá  ocorrer  sempre  que  necessário,
especialmente  em  casos  de  quebras  ou  danos.  Todos  os  serviços  serão  realizados
conforme as especificações do fabricante e deverão ser autorizados pelo Gestor e/ou
Fiscal do Contrato antes da execução.

2.1.12. DOS SERVIÇOS DE REVISÃO DO SISTEMA DE SUSPENSÃO:
•  Consistem  em  verificação  das  molas,  amortecedores,  batentes,  coifas,  bandejas
superiores e inferiores, buchas, pivôs, barra estabilizadora, rolamentos e outros;

2.1.13. DOS SERVIÇOS DE REVISÃO DO SISTEMA DE ARREFECIMENTO:
• Consistem em exame do radiador, verificação do nível de água, mangueiras, fluído de
radiador e outros.

2.1.14. DOS SERVIÇOS DE GEOMETRIA:
•  A CONTRATADA deverá efetuar o ajuste da suspensão e cambagem de forma que
garanta a segurança e a estabilidade do veículo, entre outros;

• A CONTRATADA deverá fornecer ao CONTRATANTE, após a execução dos serviços
de geometria nos veículos, um laudo técnico dos serviços executados, inclusive com os
procedimentos propostos para a solução de outros problemas porventura detectados.

3. DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS



3.1. A CONTRATADA deverá apresentar o orçamento para a execução dos serviços e
das peças no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a contar da entrada do veículo
em  seu  estabelecimento  ou  da  solicitação  do  serviço  pelo  Gestor  e/ou  Fiscal  do
Contrato.

3.2. O  prazo  mencionado  poderá  ser  prorrogado,  mediante  justificativa  formal  da
CONTRATADA e autorização expressa do Gestor e/ou Fiscal do Contrato.

3.3. O orçamento deverá conter, no mínimo:
a) A quantidade de horas necessárias para a prestação dos serviços, bem como o valor
unitário  da  Hora  Técnica  de  Manutenção,  conforme  ofertado  pela  CONTRATADA;
b) O valor das peças novas, originais ou similares de primeira linha, sem uso prévio,
além dos materiais específicos a serem utilizados;
c)  Excepcionalmente,  mediante  justificativa  formal  da  CONTRATADA,  poderá  ser
autorizada  pelo  Gestor  e/ou  Fiscal  do  Contrato  a  substituição  por  peça  genuína.

3.4. O encaminhamento do veículo até as dependências da CONTRATADA será de sua
responsabilidade exclusiva.

3.5.  A  CONTRATADA  poderá  conduzir  os  veículos  da  CONTRATANTE  para
realização de testes, desde que:
a) Haja observância às normas de trânsito;
b) O condutor esteja devidamente habilitado, conforme legislação vigente.

3.6. Será de responsabilidade da CONTRATADA:
a) O pagamento de multas e infrações decorrentes de condução irregular dos veículos;
b)  A  reparação  de  danos  causados  aos  veículos  que  estiverem  sob  sua  guarda.

3.7. As peças e acessórios utilizados nos serviços deverão:
a) Ser novos, originais ou similares de primeira linha;
b) Estar sem uso anterior;
c) Possuir garantia de fábrica ou montadora.

3.8.  Os serviços prestados deverão conter garantia expressa no orçamento apresentado
pela CONTRATADA.
3.9. As peças e acessórios substituídos deverão ser apresentados à CONTRATANTE no
ato da entrega do veículo devidamente consertado.
3.10. Os serviços de retífica deverão ser realizados no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, salvo justificativa prévia aceita pela CONTRATANTE.



3.11. Em caso de vícios, defeitos ou incorreções decorrentes da execução dos serviços
ou  dos  materiais  utilizados,  a  CONTRATADA  deverá,  às  suas  expensas:
a) Refazer,  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou substituir o  que for  necessário;
b) No prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável mediante justificativa e concordância da
CONTRATANTE.

3.12.  A CONTRATADA deverá  fornecer  números  de  telefone  fixos  e  celulares,  ou
quaisquer outras formas de comunicação, para contato direto com os responsáveis pelas
equipes de manutenção veicular.
3.13. O óleo utilizado nas trocas de motor, câmbio e direção hidráulica deverá obedecer
às especificações estabelecidas ou recomendadas pelos fabricantes dos veículos.
3.14. Todo e qualquer serviço somente poderá ser realizado mediante autorização prévia
do  Gestor  e/ou  Fiscal  do  Contrato,  com  base  em  orçamento  apresentado  pela
CONTRATADA.
3.15.  Na  hipótese  de  instalação  inadequada  de  peça,  componente  ou  acessório,  a
CONTRATADA deverá providenciar a imediata regularização, sem quaisquer ônus para
a CONTRATANTE, no prazo de 02 (dois) dias.

4. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS DE REBOQUE  
4.1. A CONTRATADA deverá fornecer serviços de socorro mecânico e reboque por
guincho ou caminhão prancha, sem ônus para o Departamento de Higiene e Saúde de
Pompeia,  durante  24  (vinte  e  quatro)  horas  ininterruptas,  destinados  a  veículos  de
passeio,  utilitários, caminhões e máquinas pesadas da frota do Departamento que se
encontrem inoperantes por defeitos mecânicos ou elétricos, dentro de um raio de até 50
(cinquenta) quilômetros do município de Pompeia.  
4.2.  Quando  necessário,  a  CONTRATADA  deverá  retirar  os  veículos  citados  no
Departamento de Higiene e Saúde de Pompeia, utilizando-se de guincho ou caminhão
prancha, sem qualquer custo adicional para o Departamento, em até 03 (três) horas após
a comunicação.
4.3. A devolução dos veículos ao Departamento de Higiene e Saúde de Pompeia deverá
ocorrer em até 03 (três) horas após a conclusão dos serviços, de acordo com o Tempo-
Padrão de reparos do fabricante. 
4.4. Caso o serviço não seja executado ou aprovado pela Comissão de Fiscalização e
Recebimento,  a  CONTRATADA  deverá  realizar  a  devolução  dos  veículos  ao(s)
respectivo(s) Departamento(s) de origem, sem ônus para o Departamento de Higiene e
Saúde de Pompeia,  em até 03 (três) horas após a comunicação formal da Comissão
informando a não aprovação do conserto.  
4.5.  A CONTRATADA poderá  submeter  os  serviços  de  reboque  a  terceiros,  sem



necessidade de autorização prévia da CONTRATANTE, entretanto, continuará sendo
integralmente responsável pela qualidade dos serviços prestados.
4.6. Caso  o  serviço  de  reboque seja  executado  por  terceiros,  os  veículos  utilizados
(guincho ou caminhão prancha) deverão estar aptos e devidamente regularizados junto
ao DETRAN.
4.7. O prazo máximo para atendimento de chamados relacionados a serviços de reboque
será de até 03 (três) horas a contar da solicitação.

5. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS E PEÇAS
5.1. A CONTRATADA deverá conceder garantia sobre os serviços executados e peças
fornecidas, conforme os prazos mínimos a seguir especificados:
a) Para os serviços de manutenção preventiva e corretiva, contados a partir da data da
efetiva prestação dos serviços:
• Garantia mínima de 06 (seis) meses;

b)  Para os serviços de alinhamento de direção e balanceamento, contados a partir da
data da efetiva prestação dos serviços:
• Garantia mínima de 03 (três) meses;

c)  Para  os  serviços  de  lanternagem e  pintura,  contados  a  partir  da  data  da  efetiva
prestação dos serviços:
• Garantia mínima de 12 (doze) meses;

d)  Para  as  peças,  componentes  e  acessórios,  contados  a  partir  da  data  da  efetiva
instalação no veículo:
• Garantia mínima de 03 (três) meses;

e) Para os serviços realizados em motor, câmbio e suspensão, contados a partir da data
da efetiva prestação dos serviços:
• Garantia mínima de 06 (seis) meses.

6. DAS CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. Deverá ter,  em até 10 (dez) dias da data da assinatura do contrato,  instalações
físicas suficientes para atendimento da frota descrita neste Termo de Referência, quanto
ao  item  que  se  sagrar  vencedor,  com  equipamentos,  ferramentas  e  demais  itens
necessários para realizar os serviços contratados.
6.2. Por  se tratar  de manutenção da Frota do Departamento de Higiene e Saúde de
Pompeia, de veículos de passeio, utilitários, caminhões e máquinas pesadas em uso, os
interessados do ramo da atividade pertinente ao objeto da contratação e que preencham



as condições solicitadas, sendo contratados, deverão estar instalados(as) a uma distância
NÃO superior a 50 (cinquenta) quilômetros,  da sede do Departamento de Higiene e
Saúde de Pompeia, a distância solicitada exigida é para que se cumpra o princípio da
economicidade.
6.3. A exigência, referente à distância máxima da localização da contratante, para que o
Departamento de Higiene e Saúde se responsabilize pela entrega e busca dos veículos,
se faz devido em vista à obtenção da proposta mais vantajosa, pois, se a distância entre a
sede do DHS Pompeia e a Contratada for maior que a determinada, a vantagem do
“menor preço” ficará prejudicada em razão do aumento do custo com o deslocamento
da frota. Visando uma maior competitividade é por esse motivo que se dá tal opção. O
intuito  é  não  onerar  exacerbadamente  o  órgão  público,  sem  prejudicar  a  livre
competição, mas sempre visando uma maior economia para o órgão.
6.4. No caso de a empresa situar-se em um raio superior, esta deverá arcar com todos os
encargos advindos da remoção do veículo até sua oficina e sua devolução à sede da
Contratante,  ou  onde  esta  indicar,  sem qualquer  ônus,  durante  a  validade  da  ata  e
garantia.
6.5.  Em casos de emergência, no local onde se encontra o veículo impossibilitado de
deslocamento  até  a  oficina,  a  qualquer  hora  se  necessário  deve  ser  realizado  o
atendimento,  sem  ônus  adicional  para  o  CONTRATANTE,  obedecendo  um  limite
máximo para atendimento de até 2 (duas) horas depois de acionada, pelo Gestor e/ou
Fiscal  do  Contrato,  para  remoção  do  veículo  e  execução  dos  serviços  nos  prazos
regulares. O prazo também se aplica para situações de assistência técnica ou serviço de
autosocorro, a contar do recebimento da solicitação.
6.6.  Possuir  instalações  físicas  próprias  com  equipamentos,  ferramentas  e  técnicos
especializados para execução dos serviços contratados, dentre eles.
6.7. Arcar  com  os  ônus  decorrentes  da  utilização  de  materiais,  equipamentos,
ferramentas  ou  produtos  utilizados  na  execução  dos  serviços,  sem possibilidade  de
ressarcimento pelo CONTRATANTE.
6.8.  Possuir instalações físicas próprias suficientes para atendimento da frota descrita
neste  Termo  de  Referência,  sendo  vedada  a  utilização  de  vias  públicas  para  o
estacionamento dos veículos em manutenção.
6.9. Adotar todos os procedimentos necessários a preservar a integridade e segurança
dos veículos sob sua guarda.
6.10. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra
ou do serviço para representá-lo na execução do contrato, de acordo com o art. 118 da
Lei 14.133, de 1º de abril de 2021.
6.11. Possuir instalações, aparelhamento e pessoal técnico, adequados e disponíveis para
a realização do objeto da licitação.



6.12.  Prover  todos  os  meios  necessários  à  garantia  da  plena  operacionalidade  do
fornecimento de materiais e prestação de serviços.
6.13. Executar fielmente, dentro dos prazos previstos, todos os serviços que lhe foram
confiados,  em  observância  com  as  normas  técnicas  e  em  conformidade  com  as
especificações de fábrica, bem como em consonância com as determinações do Gestor
e/ou Fiscal do Contrato do CONTRATANTE.
6.14. Manter  os  veículos  e  seus  acessórios,  além dos  equipamentos  necessários  ao
funcionamento  daqueles,  em  condições  normais  de  funcionamento,  procedendo  a
exames periódicos nos mesmos, ajustando os dispositivos de segurança, demais peças e
componentes, mediante manutenção preventiva, corretiva e assistência técnica de forma
a mantê-los em bom funcionamento e dentro dos padrões exigidos pela legislação de
trânsito, além das obrigações legais e regulamentares.
6.15. Submeter à aprovação, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contados do
ingresso dos veículos na oficina,  os orçamentos  solicitados,  discriminando de forma
clara  padronizada  e  detalhada  os  serviços  a  serem executados  bem como as  peças,
componentes, acessórios, trocas de óleo e materiais a serem fornecidos, observando-se,
na formulação dos preços, os valores compatíveis com o mercado e especificados no
contrato.
6.16. Executar os serviços especificados somente quando do recebimento da autorização
pelo CONTRATANTE.
6.17. Prestar  os  serviços  objeto  do  presente  Contrato  dentro  de  elevados  padrões,
empregando e fornecendo peças, componentes, acessórios, trocas de óleo e materiais
recomendados pela  montadora,  bem como observar  rigorosamente  as  especificações
técnicas  e  a  regulamentação aplicável,  executando todos  os  serviços  com esmero  e
perfeição, refazendo tudo quanto for impugnado pelo Gestor e/ou Fiscal do Contrato,
quer em razão do material, quer da mão de obra.

6.18. Executar os serviços com pessoal habilitado e devidamente identificado.
6.19.  Fornecer todos os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a ser
solicitados pelo CONTRATANTE sobre os serviços executados.
6.20. Fornecer a seus empregados os equipamentos de segurança (EPI’s) que se fizerem
necessários para execução dos serviços, e fiscalizar o seu uso.
6.21. Manter em boas condições veículos, instalações e equipamentos necessários ao
atendimento dos serviços ora contratados.
6.22. Conservar  e  guardar  com extrema  responsabilidade  e  cuidado os  veículos  do
CONTRATANTE em sua oficina durante a prestação de serviços.
6.23. Informar ao CONTRATANTE quaisquer danos causados a quaisquer de seus bens.
6.24. Responsabilizar-se pelos prejuízos de quaisquer naturezas causadas ao patrimônio
do CONTRATANTE ou de terceiros, inclusive danos à integridade física das pessoas,



originados direta ou indiretamente da execução deste Contrato, por culpa ou dolo de
seus  empregados,  prepostos  ou  representantes,  ficando  obrigada  a  promover  o
ressarcimento  a  preços  atualizados  dentro  de  30  (trinta)  dias  contados  a  partir  da
comprovação de sua responsabilidade.
6.25.  Manter  durante  a  execução  do  Contrato  todas  as  condições  de  habilitação  e
qualificação exigidas na licitação.
6.26. Executar o serviço atendendo aos parâmetros definidos pelas normas da ABNT -
Associação Brasileira de Normas Técnicas, ou, na falta dessas, de acordo com normas
plenamente reconhecidas pelo fabricante.
6.27.  Respeitar  e  fazer  cumprir  a  legislação de segurança e  saúde no trabalho e as
normas de segurança do trabalho, fornecendo a seu pessoal equipamento individual de
segurança,  orientando  e  fiscalizando  o  uso,  conforme  determinações  constantes  nas
normas de segurança, higiene e medicina do trabalho.
6.28. Respeitar e fazer cumprir a legislação de proteção ao meio ambiente, previstas nas
normas regulamentadoras pertinentes.
6.29.  Providenciar  o  recolhimento  e  o  adequado  descarte  dos  frascos  de  aerossol
originários da contratação, recolhendo-os ao sistema de coleta montado pelo respectivo
fabricante,  distribuidor,  importador,  comerciante  ou  revendedor,  para  fins  de  sua
destinação final ambientalmente adequada.
6.30. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de
Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.
6.31. Manter cadastros atualizados para os veículos, onde serão registradas as correções
e  substituições  de  peças,  com  o  fim  de  permitir  ao  CONTRATANTE  avaliar  as
frequências daqueles serviços e reposições de peças.
6.32. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração
ou a terceiros  em razão da execução do contrato,  e  não excluirá  nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, de acordo com
o art. 120 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
6.33.  Quando  necessário,  disponibilizar  profissional  competente  para  acompanhar  o
representante do CONTRATANTE na realização de “prova de rua”, quando os serviços
efetuados serão testados com o veículo trafegando.
6.34.  Todo e  qualquer  assunto relativo à execução do contrato deverá ser  tratado e
negociado com o Gestor e/ou Fiscal do Contrato, sem que haja ingerência de terceiros
não credenciados para tal fim.
6.35. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregado, de
acordo com o art. 119 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021.



7. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO
7.1. O objeto da presente licitação será recebido:
7.1.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a
especificação ou;
7.1.2. Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade e sua consequente
aceitação.
7.2. Serão rejeitados os serviços com especificações diferentes das constantes do Termo
de Referência e das informadas na PROPOSTA.
7.3. Constatadas irregularidades na execução dos serviços, a Contratante poderá:
7.3.1. Solicitar que a contratada execute novamente os serviços em conformidade com o
Termo de Referência; 
7.3.2. Se disser respeito à especificação, manutenção e ou demais condições, rejeitá-lo
no todo ou em parte, determinando sua correção e ou substituição ou ainda rescindindo
a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
7.3.2.1. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com
a  indicação da  Administração,  no  prazo  estabelecido,  mantido  o  preço  inicialmente
contratado;
7.3.3. Se disser respeito  à  diferença na  quantia,  determinar  sua complementação ou
rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
7.3.3.1. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade
com a indicação do Contratante, no prazo estabelecido pela administração, mantido o
preço inicialmente contratado.

8. PREÇO A SER PAGO PELA EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL E
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
8.1. Os serviços  e  fornecimentos de peças  objeto desta  licitação,  deverão ser  pagos
apenas quando houver a conclusão da execução dos serviços, observando-se o seguinte:
8.1.1. O valor a ser pago pelo Serviço de Manutenção será o resultado do produto do
preço  da  Hora  Técnica  de  Manutenção  ofertado  pela  CONTRATADA pelo  tempo,
descrito em horas, necessário para a execução dos serviços.
8.1.2.  O  valor  a  ser  pago  pelas  peças,  componentes,  acessórios,  trocas  de  óleo  e
materiais para a manutenção dos veículos será o previamente aprovado pelo Gestor e/ou
Fiscal do Contrato. 
8.1.3. O gestor e/ou fiscais do contrato poderá valer-se de qualquer meio para aferição
da legitimidade dos orçamentos encaminhados pela empresa contratada, temos que estes
meios podem ser pesquisas em tabelas oficiais; pesquisas em sites especializados e/ou
sindicatos; pesquisa em estabelecimentos comerciais do mesmo seguimento; pesquisas
em programas especializados, sempre visando garantir a fidedignidade dos orçamentos



apresentados com a realidade do mercado, de modo a evitar a todo custo a apresentação
de orçamentos superfaturados pelas empresas contratadas.
8.2. O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias após a conclusão dos serviços/peças
constantes  da:  (Ordem  de  Serviços/Autorização  de  Fornecimento),  mediante
apresentação da Nota Fiscal/Fatura (serviços) discriminativas, dos materiais que foram
efetivamente  empregados  e  serviços  executados,  acompanhada  das  respectivas
ORDENS DE SERVIÇOS, devidamente atestadas pelo Gestor da Ata de Registro de
Preços, comprovante de recolhimento dos encargos sociais.
8.3. Não será admitida proposta com condição de pagamento diferente daquela definida
no item anterior. 
8.4.  Os  pagamentos  serão  efetuados  por  meio  de  Ordem  de  Pagamento  Bancária,
mediante crédito em conta-corrente aberta pela Licitante vencedora, devendo para tanto
a Licitante indicar no Modelo de Carta Proposta os Dados Bancários:  nº do Banco,
Agência, nº da Conta corrente e Código de identificação se houver.

9. SUBCONTRATAÇÃO
9.1. O local de execução dos serviços e assistência técnica para os veículos deverá ser a
oficina da contratada, inclusive no período de garantia, vedada a subcontratação não
autorizada previamente.

10. VIGÊNCIA DO CONTRATO
10.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir
da  data  de  sua  assinatura,  podendo  ser  prorrogada  por  igual  período,  mediante  a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme dispõe o
art. 84 da Lei 14.133/21.

11. ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
11.1. A quantidade  de  veículos  constante  na  relação abaixo  poderá  ser  alterada  em
virtude  de  novas  aquisições  ou  desfazimento  da  frota,  devendo  ser  acrescido  nas
mesmas condições anteriormente estabelecidas.

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
12.1.  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou
culpa:
12.1.1.  deixar  de  entregar  a  documentação  exigida  para  o  certame ou  não  entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a  pregoeiro/a durante o certame;
12.1.2. Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não
mantiver a proposta em especial quando:



12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
12.1.2.3. pedir  para  ser  desclassificado  quando  encerrada  a  etapa  competitiva;  ou
12.1.2.4. deixar de apresentar amostra (quando solicitada);
12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital
(quando solicitada);
12.1.3. não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a
contratação,  quando  convocado  dentro  do  prazo  de  validade  de  sua  proposta;
12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou  a  aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela
Administração;
12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação;
12.1.5. fraudar a licitação;
12.1.6.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:
12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
12.1.6.3. apresentar  amostra  falsificada  ou  deteriorada  (quando  solicitada);
12.1.7. praticar  atos  ilícitos  com  vistas  a  frustrar  os  objetivos  da  licitação;
12.1.8. praticar  ato  lesivo  previsto  no  art.  5º  da  Lei  n.º  12.846,  de  2013.
12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:
12.2.1. advertência;
12.2.2. multa;
12.2.3. impedimento de licitar e contratar e
12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,  enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.
12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
12.3.2. as peculiaridades do caso concreto
12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
12.3.5. a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.



12.4.  A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,  a  contar  da
comunicação oficial.
12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5%
a 15% do valor do contrato licitado.
12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
12.5.  As sanções de advertência,  impedimento de licitar  e  contratar  e  declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.
12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável
de  licitar  e  contratar  no  âmbito da  Administração  Pública  direta  e  indireta  do  ente
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4,
12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos
itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no
art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração,  descrita  no  item  12.1.3,  caracterizará  o  descumprimento  total  da
obrigação  assumida  e  o  sujeitará  às  penalidades  e  à  imediata  perda  da  garantia  de
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45,
§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.
12.10.  A apuração de  responsabilidades  relacionadas às  sanções de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir.
12.11.  Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a



reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte)
dias úteis, contado do recebimento dos autos.
12.12.  Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,
contado do seu recebimento.
12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão  recorrida  até  que  sobrevenha  decisão  final  da  autoridade  competente.
12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

13. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
13.1. Fica responsável para gerir a execução contratual o senhor Josiel Silva de Paula,
designado para exercer as funções de Chefe de Transportes do Departamento de Higiene
e Saúde de Pompeia.

13.3. Gestor e fiscais terão como dever:
a) Zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e
humanos necessários;
b) Atender prontamente qualquer reclamação, exigência ou observações realizadas pela
CONTRATANTE;
c)  Avaliar os serviços e peças nos quesitos de qualidade, atentando para que todas as
especificações constantes na descrição dos mesmos sejam atendidas, as quais atestarão a
boa qualidade, tais como a marca correta, aspecto e aparência;
d) A fiscalização se dará nos quesitos de recebimento de produtos, bem como avaliar se
suas especificações estão de acordo com o previsto em edital e, caso seja necessário,
solicitar esclarecimentos.
e)  Ao  Contratante  reserva-se  o  direito  de  rejeitar,  no  todo  ou  em  parte,  os  itens
fornecidos em desacordo com o estabelecido.

13.4. A  fiscalização  exercida  pelo  Contratante  não  excluirá  ou  reduzirá  a
responsabilidade da Contratada pela completa e perfeita execução dos itens deste Termo
de Referência.
13.5.  O  acompanhamento  do  fornecimento  de  Peças  e  Serviços  para  suprir  às
necessidades  do  Setor  de  Frota  do  Departamento  de  Higiene  e  Saúde  de  Pompeia,
deverá ficar a cargo do Fiscal do Contrato.

14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:



14.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
Órgão – 03 DHS
Unidade Orçamentária: 03.02 – Entidades Autárquicas - DHS
Unidade Executora: 03.02.06 – Transporte
Funcional Programática: 10.301.0041.2071 – Manutenção do Transporte
Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00  - Outros Serviços de Terceiro

15. FORO
15.1. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões decorrentes do presente contrato, fica
eleito o Foro da Comarca de Pompeia, com renúncia expressa a qualquer outro, mesmo
que privilegiado, independente do domicílio das partes.

PAULO HENRIQUE BARBOSA
SUPERINTENDENTE

FERNANDO RAINERI HALLGRIM
PREGOEIRO



ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 025/2025

A  empresa  ___________________________________,  inscrita  no  CNPJ  nº
______________, através de seu representante legal que esta subscreve, DECLARA:
-  Que  cumpre  com  as  normas  relativas  à  saúde  e  segurança  no  trabalho  dos  seus
funcionários, bem como aqueles previstos no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição
Federal, preenchida em papel timbrado da licitante e assinada pelos seus representantes
legais;
-  Que  não se encontra no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal  de Contas da
União, do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União; no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF como impedidas ou
suspensas; ou no Cadastro Nacional de Condenações Civis por  Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça;
- Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a
49,  bem como,  que  não  extrapolou  a  receita  bruta  máxima  permitida  para  fins  de
enquadramento como empresa de pequeno porte, no ano-calendário de realização da
licitação (art. 4º, §3º, lei nº 14.133/21);
-  Que  está  ciente  e  concorda  com as  condições  contidas  no  Edital  e  seus  anexos,
cumprindo  os  requisitos  para  a  habilitação  definidos  no  Edital  e  que  a  proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias e que inexistem fatos
impeditivos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da  obrigatoriedade  de  declarar
ocorrências posteriores; 
- Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 13 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
- Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º
da Constituição Federal; 
- Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência
Social  e  que  atendam às  regras  de  acessibilidade  previstas  na  legislação,  conforme
disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 23 de julho de 1991; 
-  Que sendo vencedora, atenderá as  disposições da Lei Federal nº 13.709, de 13 de
agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do
tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso,  para o



propósito de execução e acompanhamento do Contrato, não podendo divulgar, revelar,
produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a
não ser por força de obrigação legal ou regulatória; 
-  Que  a  declaração  falsa  relativa  ao  cumprimento de  qualquer  condição  sujeitará  o
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.
- Que está ciente e atende as vedações previstas no artigo 13 da Lei federal 13.133/21.

____________, ______ de ___________ de 2025.

Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa



ANEXO III – MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ......…

O DEPARTAMENTO DE HIGIENE E SAÚDE, com sede na rua Deputado Romeiro
Pereira,  nº  86,  Centro,  na  cidade de  Pompeia/SP,  inscrito(a)  no  CNPJ/MF sob  o nº
57.2666.025/0001-59,  neste  ato  representado  pelo  Superintendente,  Sr.  PAULO
HENRIQUE BARBOSA, nomeado pela Portaria nº x.xxx, de xx de xxxxx de xxxx,
considerando  o  julgamento  da  licitação  na  modalidade  de  PREGÃO,  na  forma
ELETRÔNICA, para  REGISTRO DE PREÇOS Nº xxxx/2025,  publicada  no D.O.E.
de ...../...../202....., PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º xxxx/2025, resolve registrar os
preços  da(s)   empresa(s)  indicada(s)  e  qualificada(s)  nesta  ATA,  de  acordo  com  a
classificação  por  ela(s)  alcançada(s)  e  na(s)   quantidade(s)   cotada(s),  atendendo as
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes
na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023,
e em conformidade com as disposições a seguir:

2. DO OBJETO
2.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação
de ........, especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo I
do Edital de licitação, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos
preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
3.1. O  preço  registrado,  as  especificações  do  objeto,  as  quantidades  mínimas  e
máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s)
são as que seguem: 

Item Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X Especificação
Marca (se
exigida no

edital)
Unidade

Quantidade
Máxima

Valor
unitário

Valor
total

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação
ou desta  contratação  direta,  conforme  justificativa  apresentada  nos  estudos  técnicos
preliminares.
4.2. É  vedado efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  na  ata  de  registro  de
preços.



5. VALIDADE,  FORMALIZAÇÃO DA ATA DE  REGISTRO  DE PREÇOS E
CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado  a
partir da data de sua assinatura, correspondendo ao período de xx/xx/20xx a xx/xx/20xx,
podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde
que comprovado o preço vantajoso, conforme dispõe o art. 84 da Lei 14.133/21.

5.1.1. O  contrato  decorrente  da  ata  de  registro  de  preços  terá  sua  vigência
estabelecida  no  próprio  instrumento  contratual  e  observará  no  momento  da
contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários,
bem como  a  previsão  no  plano  plurianual,  quando  ultrapassar  1  (um)  exercício
financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A  contratação  com os  fornecedores  registrados  na  ata  será formalizada  pelo
órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de
nota  de  empenho  de  despesa,  autorização  de  compra  ou  outro  instrumento  hábil,
conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no
prazo de validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  deverão  ser
observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário,
devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos
fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos
do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes
ou dos fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro
de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem
reduzir  suas  propostas  para  o  preço  do  adjudicatário  antecederão  aqueles  que
mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o
item  5.4.2.2 somente  será  efetuada  quando  houver  necessidade  de  contratação  dos
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:



5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no
prazo e nas condições estabelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de
preços nas hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar
a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação
ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez,  por igual
período,  mediante  solicitação  do  licitante  ou  fornecedor  convocado,  desde  que
apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita
pela Administração.

5.10. A  ata  de  registro  de  preços  será  assinada  por  meio  de  assinatura  digital  e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata  de registro  de preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observando o item 4.7 e
subitens,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes  remanescentes  do
cadastro  de  reserva,  na  ordem  de  classificação,  para  fazê-lo  em  igual  prazo  e  nas
condições propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na  hipótese  de  nenhum  dos  licitantes  que  trata  o  item  4.4.2.1,  aceitar  a
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado
e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar  para  negociação  os  demais  licitantes  ou  fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou
fornecedores  remanescentes,  atendida  a  ordem classificatória,  quando  frustrada  a
negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições  estabelecidas,  mas  não  obrigará  a  Administração  a  contratar,  facultada  a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justificada.
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em  caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que



inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso
II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
6.1.2. Em  caso  de  criação,  alteração  ou  extinção  de  quaisquer  tributos  ou
encargos  legais  ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada
repercussão sobre os preços registrados; 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de
cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da
Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No  caso  do  reajustamento,  deverá  ser  respeitada  a  contagem  da
anualidade e o índice previstos para a contratação;  
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme
critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na  hipótese  de  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço  praticado  no
mercado  por  motivo  superveniente,  o  órgão  ou  entidade  gerenciadora  convocará  o
fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem
aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na  hipótese  prevista  no  item  anterior,  o  gerenciador  convocará  os
fornecedores do cadastro de reserva,  na ordem de classificação, para verificar  se
aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou
fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá  ao  cancelamento  da  ata  de  registro  de  preços,  adotando  as  medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará
aos  órgãos  e  às  entidades  que  tiverem  firmado  contratos  decorrentes  da  ata  de
registro  de  preços  para  que  avaliem  a  conveniência  e  a  oportunidade  de
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o
fornecedor  não  poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será facultado  ao
fornecedor  requerer  ao  gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante
comprovação  de  fato  superveniente  que  supostamente  o  impossibilite  de  cumprir  o
compromisso.

7.2.1. Neste  caso,  o  fornecedor  encaminhará,  juntamente  com  o  pedido  de
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a
inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente
que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade



gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob
pena de cancelamento do seu registro,  nos termos do item  9.1,  sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do
item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na
ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e
adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de  mercado que
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão
ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade
dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO  DAS  QUANTIDADES  REGISTRADAS  NA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS

8.1.  As  quantidades  previstas  para  os  itens  com  preços  registrados  nas  atas  de
registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os
órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.
8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De  órgão  ou  entidade  participante  para  órgão  ou  entidade  não
participante.

8.3. O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  que  tiver  estimado  as  quantidades  que
pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou
entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº
11.462, de 2023.
8.5. Competirá  ao  órgão  ou  à  entidade  gerenciadora  autorizar  o  remanejamento
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela
entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer
redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso  o  remanejamento  seja  feito  entre  órgãos  ou  entidades  dos  Estados,  do
Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de
registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou
não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos



termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será
por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS
PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir  as  condições  da  ata  de  registro  de  preços,  sem  motivo
justificado;
9.1.2. Não retirar  a  nota de empenho,  ou instrumento equivalente,  no prazo
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo
27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei
nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do
caput  do  art.  156  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  caso  a  penalidade  aplicada  ao
fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá
o  órgão  ou  a  entidade  gerenciadora  poderá,  mediante  decisão  fundamentada,
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2.  O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item  9.1 será
formalizado  por  despacho  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora,  garantidos  os
princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade
gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,
observada a ordem de classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador,
em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses,
desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de
mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26,
§ 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES
10.1. O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  Preços  ensejará  aplicação  das
penalidades estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no
registro  de  preços  que,  convocados,  não  honrarem  o  compromisso  assumido
injustificadamente após terem assinado a ata. 



10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento  do  pactuado  nesta  ata  de  registro  de  preço  (art.  7º,  inc.  XIV,  do
Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser
respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº
11.462, de 2023).
10.3. O  órgão  ou  entidade  participante  deverá  comunicar  ao  órgão  gerenciador
qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.
11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO
AO EDITAL.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 3 (três) vias de igual
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Local e data
Assinaturas, representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s)

fornecedor(s) registrado(s)



ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO

MINUTA DE CONTRATO REFERENTE A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA  EM  SERVIÇOS  DE  MANUTENÇÃO  PREVENTIVA,
CORRETIVA,  INSTALAÇÕES  ELÉTRICAS,  RETÍFICA  DE  MOTORES  A
DIESEL,  GASOLINA  E  ETANOL,  MANUTENÇÃO  DE  BOMBAS,  BICOS
INJETORES  E  FORNECIMENTO  DE  PEÇAS  GENUÍNAS  E  ORIGINAIS
NOVAS,  BORRACHARIA,  INCLUINDO  ALINHAMENTO  E
BALANCEAMENTO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O DEPARTAMENTO DE
HIGIENE E SAÚDE DE POMPEIA E A EMPRESA ...

CONTRATO Nº    /2025
PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2025 – PROCESSO Nº 025/2025

DATA DA HOMOLOGAÇÃO: XX/XX/2025

O DEPARTAMENTO DE HIGIENE E SAÚDE DE POMPEIA, ESTADO DE SÃO
PAULO,  com sede  na  Rua Deputado  Romeiro Pereira,  nº  86,  Centro,  Pompeia/SP,
inscrita  no  CNPJ  sob  nº  57.266.025/0001-59,  neste  ato  representado  pelo  Sr.
Superintendente,  PAULO  HENRIQUE  BARBOSA, a  seguir  denominada
simplesmente CONTRATANTE, e, do outro lado a empresa XXXX inscrita no CNPJ
nº XXXX, com sede à Rua XXXX, representada por seu Representante XXXX, inscrito
no CPF  nº XXXX, portador do RG. nº XXXXX, a seguir denominada simplesmente
CONTRATADA,  firmam  neste  ato,  nos  termos  e  para  fins  do  PREGÃO
ELETRÔNICO  Nº  0/2025,  que  será  regido  pela  Lei  federal  nº  13.133/21,  Lei
Complementar 123/06 alterada pela 137/13, e demais legislações pertinentes, na forma e
condições que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1 O objeto do presente Contrato é a contratação de empresa visando a aquisição de
medicamentos éticos,  genéricos e/ou similares,  conforme condições,  quantidades e
exigências estabelecidas neste edital e seus anexos.

CLAÚSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA DO CONTRATO
2.1 O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses a partir da data de
sua assinatura.

CLÁUSULA TERCEIRA – DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS



Item Descritivo / Material
Marc
a

Qtde Valor Unitário
Valor Total

CLÁUSULA  QUARTA  –  VALOR  DO  CONTRATO  E  DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA:
3.1. O valor total deste Contrato é de R$ xxx (xxx).
3.2.  As  despesas  decorrentes  deste  Contrato  correrão  por  conta  da  Dotação
orçamentária:
Órgão – 03 DHS
Unidade Orçamentária: 03.02 – Entidades Autárquicas - DHS
Unidade Executora: 03.02.06 – Transporte
Funcional Programática: 10.301.0041.2071 – Manutenção do Transporte
Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00  - Outros Serviços de Terceiro

CLÁUSULA QUINTA – FORMA DE PAGAMENTO
5.1.  O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias após recebimento dos produtos e
conferência minuciosa,  devidamente atestada pelo representante do Departamento de
Higiene e Saúde. 

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE ENTREGA:
6.1 O prazo de entrega será de até 15 (quinze) dias, contados da data de solicitação da
Central de Medicamentos

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA
7.1  A  CONTRATADA  assume  inteira  responsabilidade  pelos  danos  ou  prejuízos
causados ao DEPARTAMENTOD E HIGIENE E SAÚDE ou à terceiros, decorrentes de
dolo ou culpa na execução do objeto deste Contrato, diretamente por seu preposto e/ou
empregados,  não  excluindo  ou  reduzindo  essa  responsabilidade,  à  fiscalização  ou
acompanhamento feito pelo DEPARTAMENTOD E HIGIENE E SAÚDE ou por seu
preposto.
7.2 Refazer, sem quaisquer ônus para o DEPARTAMENTO DE HIGIENE E SAÚDE,
qualquer  parte  dos  serviços decorrentes de erros constatados de responsabilidade da
CONTRATADA.



7.3 Correrão por conta, responsabilidade e risco da CONTRATADA as consequências
de:
7.3.1 Sua negligência, imperícia, imprudência e/ou omissão.
7.3.2 Ato ilícito seu,  de seus empregados ou de terceiros em tudo que se referir  ao
objeto deste Contrato;
7.3.3 Acidente de qualquer natureza, com materiais, equipamentos, empregados seus ou
de terceiros, na execução do contrato.
7.3 À CONTRATADA caberá a responsabilidade total pela execução do objeto deste
Contrato, bem como pelos serviços executados por terceiros sob sua administração.
7.5 Fica a Contratada obrigada de manter,  durante toda a execução do contrato,  em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação.
8.6  Responsabilizar-se  por  todos  os  ônus  e  tributos,  emolumentos,  honorários  ou
despesas incidentais sobre os serviços contratados, bem como cumprir rigorosamente
todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas ao pessoal que
empregar para a execução dos serviços, inclusive as decorrentes de convenções, acordos
ou  dissídios  coletivos,  mantendo  à  disposição  da  Contratante  toda  e  qualquer
documentação  pertinente  (ficha  de  registro,  guias  de  recolhimento  dos  encargos
trabalhistas e previdenciários, exames admissionais e periódicos);
7.7 Responsabilizar-se civil e/ou criminalmente por danos decorrentes de ação, omissão
voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência, que seus profissionais e/ou
sócios, nessa qualidade, causarem a qualquer pessoa, bens públicos, privados, móveis,
imóveis, e equipamentos deste nos termos da legislação vigente.
7.8 Aceitar e reconhecer que não se estabelecerá qualquer vínculo empregatício entre a
Contratante e os profissionais que forem desempenhar os serviços;
7.9  Suportar  integralmente  todos  os  custos,  despesas,  pagamentos  de  verbas,
indenizações,  direitos  e  quaisquer  outros  valores  estipulados  em acordo,  sentença  e
demais  decisões,  relativos  a  reclamações trabalhistas,  bem como em decorrência de
processos  judiciais  cíveis  e/ou  trabalhistas  de  qualquer  natureza,  que  sejam
eventualmente instaurados ou ajuizados em desfavor da Departamento de Higiene e
Saúde por sócios, ex-sócios, funcionários ou ex-funcionários da Contratada, sendo que
em tais casos a Contratada requererá em juízo a exclusão da Contratante do feito;
7.10 Atender fielmente as exigências constantes (Execução dos Serviços).

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA DEPARTAMENTO DE HIGIENE E
SAÚDE
8.1 São obrigações do DEPARTAMENTO DE HIGIENE E SAÚDE:



8.2 Fornecer à CONTRATADA, todos os dados necessários à execução do objeto do
Contrato, considerando a natureza dos mesmos.
8.3 Efetuar os pagamentos conforme disposto na Cláusula Quinta.

CLÁUSULA NONA – DA QUALIDADE DOS MATERIAIS
9.1  Os  materiais  deverão  ser  de  1ª  qualidade,  caso  seja  entregue  material  de  má
qualidade,  deverão  ser  substituídos,  sob  pena  de  rescisão  contratual  e  aplicação  de
sanções. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
10.1 O Departamento de Higiene e Saúde fiscalizará a entrega dos produtos através de
servidor designado

CLÁUSULA  DÉCIMA  PRIMEIRA  –  INFRAÇÕES  E  SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
11.1  –  Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  nº  13.133,  de  2021,  o
Contratado que:
11.1.1 - der causa à inexecução parcial do contrato;
11.1.2  -  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3 - der causa à inexecução total do contrato;
11.1.3 - deixar de entregar a documentação exigida pelo contrato;
11.1.5 - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
11.1.6  –  não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11.1.7 – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;
11.1.8 – apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar  declaração
falsa durante a execução do contrato;
11.1.9 – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
11.1.10 – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11.1.11 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.836, de 1º de agosto de 2013.
11.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as
seguintes sanções:
11.2.1 - advertência;
11.2.2 - multa;



11.2.3 - impedimento de licitar e contratar;
11.2.3 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
11.3.1 - a natureza e a gravidade da infração cometida;
11.3.2 - as peculiaridades do caso concreto;
11.3.3 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.3.3 - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
11.3.5 -  a  implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.
11.3  -  A  sanção  de  advertência  será  aplicada  exclusivamente  pela  infração
administrativa  prevista  no inciso  I  do     caput     do  art.  155  desta  Lei  ,  quando  não  se
justificar a imposição de penalidade mais grave.
11.5 - A sanção de multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do
valor  do  contrato  licitado  ou  celebrado  com  contratação  direta  e  será  aplicada  ao
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei.
11.6 - A sanção de impedimento de licitar e contratar, será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do     caput     do art.  
155  desta  Lei, quando  não  se  justificar  a  imposição  de  penalidade  mais  grave,  e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos.
11.7 - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII
do     caput     do art. 155 desta Lei  , bem como pelas infrações administrativas previstas nos
incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de
penalidade  mais  grave  que  a  sanção  referida  no  §  3º  deste  artigo,  e  impedirá  o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)
anos.
11.8 – A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida de
análise jurídica. 
11.9 - As sanções previstas nos incisos 11.2.1, 11.2.3 e 11.2.3 do item 11.2, poderão ser
aplicadas cumulativamente com a prevista no 11.2.2.
11.10 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento  eventualmente  devido  pela  Administração  ao  contratado,  além da  perda



desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada
judicialmente.
11.11 - A aplicação das sanções previstas no item 11.2 não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES:
12.1 - O instrumento contratual poderá ser alterado nos seguintes casos, estabelecidos
pela Lei Federal de Licitações Nº 13.133/21 e demais alterações posteriores:
12.1.1 - Unilateralmente pela Administração:
12.1.2 -  Quando houver modificação do projeto ou das especificações,  para  melhor
adequação técnica aos seus objetos.
12.1.3  -  Quando  necessária  a  modificação  do  valor  contratual  em  decorrência  de
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei.
12.2 - Por acordo entre as partes:
12.2.1 - Quando conveniente a substituição da garantia de execução;
12.2.2 - Quando necessária a modificação do regime de execução da obra, serviço ou
material,  bem  como  do  modo  de  fornecimento,  em face  de  verificação  técnica  da
inaplicabilidade dos termos contratuais originais;
12.2.3 - Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação
do  pagamento,  sem a  correspondente  contraprestação  de  fornecimento  de  bens  ou
execução de obras ou serviço;
12.2.3 – Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso
de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em  decorrência  de  fatos
imprevisíveis  ou  previsíveis  de  consequências  incalculáveis,  que  inviabilizem  a
execução do contrato tal  como pactuado, respeitada,  em qualquer  caso,  a  repartição
objetiva de risco estabelecida no contrato.
12.3  -  Nas  alterações  unilaterais  a  que  se  refere  o  item 12.1.1,  o  contratado  será
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas
obras,  nos  serviços  ou  nas  compras,  e,  no  caso  de  reforma  de  edifício  ou  de
equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESCISÃO
13.1 - O presente contrato será rescindido de pleno direito em caso de:
13.1.1 - Injustificável recusa em assinar, aceitar ou retirar o contrato dentro do prazo
estabelecido pela CONTRATANTE;



13.1.2 - Nos casos de inexecução total do ajuste, após a assinatura do termo contratual;
13.1.3  -  Nos  casos  de  inexecução  parcial  do  CONTRATO,  ou  constatada  a  não
adequação do objeto entregue com as especificações do contrato;
13.1.3 - Não manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;
13.1.5 - Má execução do objeto contratado.

CLÁUSULA  DÉCIMA  QUARTA  -  DA  VINCULAÇÃO  AO  EDITAL  DE
CONVOCAÇÃO
13.1 – O presente contrato filia-se ao Edital de Pregão Eletrônico nº 009/2025, e deverá
ser interpretado em sua consonância, regido pela Lei federal 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –- PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
15.1 As partes deverão observar as  disposições da Lei  Federal  nº 13.709, de 13 de
agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do
tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenham acesso, para o
propósito  de  execução  e  acompanhamento  deste  Contrato,  não  podendo  divulgar,
revelar,  produzir,  utilizar  ou  deles  dar  conhecimento  a  terceiros  estranhos  a  esta
contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO
16.1 As partes signatárias deste Contrato elegem a Comarca de Pompeia, Estado de
São Paulo com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E por estarem justas e contratadas, assinam o presente Contrato, em 03 (três) vias de
igual teor e único efeito, na presença das testemunhas abaixo.

Pompeia/SP, ___ de _______________ de 20___.

Contratante Contratada

Testemunhas:



TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO – TCE/SP
REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021

CONTRATANTE: DEPARTAMENTO DE HIGIENE E SAÚDE DE POMPEIA/SP
CONTRATADA: ______________________
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): ______________________
OBJETO:____________________________________________________________.

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
1. Estamos CIENTES de que:
a)  O ajuste  acima referido, seus aditamentos,  bem como o acompanhamento de sua
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações
de  interesse,  Despachos  e  Decisões,  mediante  regular  cadastramento no  Sistema de
Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do
TCESP;
c)  Além de disponíveis  no processo eletrônico, todos os  Despachos e  Decisões que
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário
Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado
de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 13 de
janeiro de 1993, iniciando-se, a partir  de então, a contagem dos prazos processuais,
conforme regras do Código de Processo Civil;
d)  As  informações  pessoais  dos  responsáveis  pela  contratante  e  interessados  estão
cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos
termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de
Atualização Cadastral” anexa (s);
e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a)  O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente
publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais,
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Pompeia/SP, ____ de ________ de 2025.



AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO:
Nome: 
Cargo: 
CPF: _______________________- RG: _________________________
Data de Nascimento: ____/______/__________
Endereço residencial completo: _________________________
E-mail institucional: _________________________
E-mail pessoal: _________________________
Telefone(s): _________________________
Assinatura: ________________________________________________

RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME:
Nome: 
Cargo: 
CPF: _______________________- RG: _________________________
Data de Nascimento: ____/______/__________
Endereço residencial completo: _________________________
E-mail institucional: _________________________
E-mail pessoal: _________________________
Telefone(s): _________________________
Assinatura: ________________________________________________

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:
Nome: 
Cargo: 
CPF: _______________________- RG: _________________________
Data de Nascimento: ____/______/__________
Endereço residencial completo: _________________________
E-mail institucional: _________________________
E-mail pessoal: _________________________
Telefone(s): _________________________
Assinatura: ________________________________________________

RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO AJUSTE PELA CONTRATADA:
Nome: 
Cargo: 



CPF: _______________________- RG: _________________________
Data de Nascimento: ____/______/__________
Endereço residencial completo: _________________________
E-mail institucional: _________________________
E-mail pessoal: _________________________
Telefone(s): _________________________
Assinatura: ________________________________________________

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:
Nome:  
Cargo: 
CPF: _________________________- RG: _________________________
Data de Nascimento: ____/______/__________
Endereço residencial completo: _________________________
E-mail institucional: _________________________
E-mail pessoal: _________________________
Telefone(s): _________________________
Assinatura: ________________________________________________

GESTOR(ES) DO CONTRATO:
Nome:  
Cargo: 
CPF: _________________________- RG: _________________________
Data de Nascimento: ____/______/__________
Endereço residencial completo: _________________________
E-mail institucional: _________________________
E-mail pessoal: _________________________
Telefone(s): _________________________
Assinatura: ________________________________________________

FISCAL DO CONTRATO
Nome:  
Cargo: 
CPF: _________________________- RG: _________________________
Data de Nascimento: ____/______/__________
Endereço residencial completo: _________________________
E-mail institucional: _________________________



E-mail pessoal: _________________________
Telefone(s): _________________________
Assinatura: ________________________________________________

RESPONSÁVEL PELA LICITAÇÃO (PREGOEIRO)
Nome:  
Cargo: 
CPF: _________________________- RG: _________________________
Data de Nascimento: ____/______/__________
Endereço residencial completo: _________________________
E-mail institucional: _________________________
E-mail pessoal: _________________________
Telefone(s): _________________________
Assinatura: ________________________________________________

RESPONSÁVEL PELA INFORMAÇÃO – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Nome: 
Cargo: 
CPF: _________________________- RG: _________________________
Data de Nascimento: ____/______/__________
Endereço residencial completo: _________________________
E-mail institucional: _________________________
E-mail pessoal: _________________________
Telefone(s): _________________________
Assinatura: ________________________________________________



ANEXO V – MODELO PROPOSTA
PREGÃO ELETRÔNICO SRP – Nº 009/2025

PROCESSO Nº 025/2025

PROPOSTA COMERCIAL
Razão  Social  do  Licitante
______________________________________________________ 
Endereço  Completo
___________________________________________________________ 
CEP  _________________________  FONE  _________________  CELULAR
_____________
CNPJ  ___________________________________  I.E.
_______________________________
E-mail _________________________________

A  empresa  ........………………………………………............................................
sediada  na  …………………………………  inscrita  no  CNPJ  sob  nº  .................
Inscrição  Estadual  nº  ...........................  propõe  fornecer  ao  DEPARTAMENTO  DE
HIGIENE E SAÚDE, em estrito cumprimento ao previsto no edital  da licitação em
epígrafe, os materiais constantes da tabela abaixo, em conformidade com a legislação
em vigor:

ITE
M

ESPECIFICAÇÕES ANVISA

MARCA 
/

MODEL
O

QTDE
VALOR

UNITÁRI
O

VALOR
TOTAL

1

2

3

4

...



ITE
M

ESPECIFICAÇÕES ANVISA

MARCA 
/

MODEL
O

QTDE
VALOR

UNITÁRI
O

VALOR
TOTAL

Valor total .................

A proponente obriga-se a cumprir prazo de entrega previsto no edital (15 dias).
A validade desta proposta e de 60 (sessenta) dias corridos.
O Prazo de pagamento é de até 30 dias. 
A empresa proponente declara sob as penas da lei, que os itens ofertados atendem todas
as especificações e exigências do edital e de seus anexos.
Declara ainda que, nos preços acima indicados estão inclusas todas as despesas e custos
diretos e indiretos relacionados com o fornecimento do objeto da presente licitação,
inclusive despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e
previdenciários. 
Dados do responsável que assinará o ajuste/contrato:
Nome: 
Cargo:
CPF:  
RG:    
Data de Nascimento:
Endereço residencial completo:
E-mail institucional:
E-mail pessoal:  
Telefone(s):
 

___________________________________ 
Local de Data

___________________________________ 
Nome do responsável/procurador


